
LEI N° 010/ 2014 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA 

GABINETE DO PREFEITO 

"Dispõe sobre as Diretrizes Gerais para a 
elaboração da Lei Orçamentária de 
20 J 5 e dá outras providências." 

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO LISBOA, no interesse 
superior e predominante do Município e em cumprimento ao Mandamento 
Constitucional, estabelecido no §2° do Art. 165. da Carta FederaL em 
combinação com a Lei Complementar n° 101/2000, de 04/05/2000, APROVA 
e Eu, na condição de Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 o - Observar-se-ão. quando da feitura da Lei, de 
meios a viger a partir de 1 o de janeiro de 2015 e para todo o exercício 
financeiro. as Diretrizes orçamentárias estatuídas na presente Lei, por 
mandamento do §2° do Art. 165 da novel Constituição da República, bem 
assim da Lei Orgânica do Município, em combinação com a Lei 
Complementar n° 1 O 1 /2000, que estabelece normas de finanças públicas 
voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal, compreendendo: 

I - Orientação à elaboração da Lei Orçamentária; 

11 - Diretrizes das Receitas; e 

111 - Diretrizes das Despesas; 

Parágrafo Único - As estimativas das receitas e das w 
despesas do Município, sua Administração Direta. obedecerão aos ditames 
contidos nas Constituições da República, do Estado de MARANHÃO. na Lei 
Complementar n° 1 O 1 /2000, na Lei Orgânica do Município, na Lei Federal n.0 

4.320/64 e alterações posteriores, inclusive as normatizações emanadas do 
Egrégio Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e, ainda, aos princípios 
contábeis geralmente aceitos. 
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SEÇÃO I 
DA ORIENTAÇÃO À ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

Art. 2° - A elaboração da proposta orçamentária para o 
exerc1c1o de 2015, abrangerá os Poderes Legisla tivo e Executivo, suas 
autarquias, fundações, fundos e entidades da administração direta e 
indireta, assim como a execução orçamentária obedecerá às diretrizes 
gerais, sem prejuízo das normas financeiras estabelecidas pela legislação 
federal, aplicável à espécie, com vassalagem às d isposições contidas no 
Plano Plurianual de Investimentos e as diretrizes estabelecidas na presente lei, 
de modo a evidenciar as políticas e programas de governo, formulados e 
avaliados segundo suas prioridades. 

Parágrafo Único - É vedada, na Lei Orçamentária, a 
existência de dispositivos estranhos à previsão da Receita e à fixação da 
Despesa, salvo se relativos à autorização para abertura de Créditos 
Suplementares e Contratação de Operações de Crédito, ainda que por 
antecipação de receita. 

Art. 3° - A proposta orçamentária para o exercício de 
2015, conterá as metas e prioridades da Administração Municipal 
estabelecidas no ANEXO I, da presente lei e deverá obedecer aos princípios 
da universalidade, da unidade e da anuidade, bem como identificar o 
Programa de Trabalho a ser desenvolvimento pela Administração. 

Parágrafo Primeiro - O Programa de Trabalho, a que se 
refere o presente artigo, deverá ser identificado, no mínimo, ao nível de 
função e subfunção, natureza da despesa, projeto atividades e elementos a 
que deverá acorrer na rea lização de sua execução, nos termos da alínea 
"c", do inciso 11, do art. 52, da Lei Complementar n° 10 1/2000, bem assim do 
Plano de Classificação Funcional Programática, conforme dispõe a Lei n° 
4320/64. 

Parágrafo Segundo - O Anexo de Metas e Prioridades 
para o exerc1c1o de 2015, a que se refere o caput deste artigo, será 
encaminhado juntamente com o Plano Plurianual para 2014/2017. 
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Art. 4° - A proposta parcial das necessidades da 
Câmara Municipal será encaminhada ao Executivo, tempestivamente, a fim 
de ser compatibilizada no orçamento geral do município. 

Art. 5° - A proposta orçamentária para o exercício de 
2015, compreenderá: 

I - Mensagem: 

11 - Demonstrativos e anexos a que se refere o art. 3° da 
presente lei; e, 

111 Relação dos projetos e atividades, com 
detalhamento de prioridades e respectivos valores orçados, de acordo com 
a capacidade econômica- financeira do Município. 

Art. 6° - A lei Orçamentária Anual autorizará o poder 
Executivo, nos termos do artigo 7°, da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março 
de 1964, a abrir Créditos Adicionais, de natureza suplementar, até o limite de 
50% (cinqüenta por cento) do total da despesa fixada na própria Lei, 
utilizando, como recursos, a anulação de dotações do próprio orçamento, 
bem assim excesso de arrecadação do exercício, rea lizado e projetado, 
como também o superávit financeiro, se houver, do exercício anterior. 

Art. JO - O Município aplicará 25% (vinte e cinco por 
cento ), no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida a 
proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do 
ensino. 

Art. 8° - O Município contribuirá com 20% (vinte por 
cento), das transferências provenientes do ICMS, do FPM e do IPI /Exp., para 
formação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb ), com 
aplicação, no mínimo, de 60% (sessenta por cento) para remuneração dos 
profissionais do Magistério, em efetivo exercício de suas atividades no ensino 
fundamental Público e, no máximo 40% (quarenta por cento) para outras 
despesas. 
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Art. 9° - O Município aplicará 15% (quinze por cento). 
no mínimo, da receita resultante de impostos, compreendida ao produto da 
arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que 
tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3° da Constituição Federal, em 
ações e serviços públicos de saúde. 

SEÇÃO 11 
DAS DIRETRIZES DA RECEITA 

Art. 1 oo -são receitas do Município: 

I - os Tributos de sua competência; 

11 - a quota de participação nos Tributos arrecadados 
pela União e pelo Estado de MARANHÃO; 

111 - o produto da arrecadação do Imposto sobre a 
Renda e Proventos de Qualquer Natureza, incidentes na fonte, sobre 
rendimentos, a qualquer título, pagos pelo Município, suas autarquias e 
fundações; 

IV - as multas decorrentes de infrações de trânsito, 
cometidas nas vias urbanas e nas estradas municipais; 

V - as rendas de seus próprios serviços; 

VI - o resultado de aplicações financeiras disponíveis no 
mercado de capitais; 

Receitas: 

VIl - as rendas decorrentes do seu Patrimônio; 

VIII - a contribuição previdenciária de seus servidores; e 

IX- outras. 

Art. 11 - Considerar-se-á, quando da estimativa das 
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I - os fatores conjunturais que possam vir a influenciar os 
resultados dos ingressos em cada fonte; 

11 - as metas estabelecidas pelo Governo Federal para o 
controle da economia com reflexo no exercício monetário, em cortejo com 
os valores efetivamente arrecadados no exercício de 20 14 e exercícios 
anteriores; 

111 - o incremento do aparelho arrecadador Municipal, 
Estadual e Federal que tenha reflexo no crescimento real da arrecadação; 

IV - os resultados das Políticas de fomento, incremento e 
apoio ao desenvolvimento IndustriaL Agro-pastoril e Prestacional do 
Município, incluindo os Programas, Públicos e Privados, de formação e 
qualificação de mão-de-obra; 

V - as isenções concedidas, observadas as normas de 
finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscaL nos 
termos da Lei Complementar n° 1 O 1 /2000, de 04/05/2000, publicada no Diário 
Oficial da União em 05/05/2000. 

VI - evolução da massa salarial paga pelo Município, no 
que tange o Orçamento da Previdência; 

VIl - a inflação estimada, cientificamente, previsível para 
o exercício de 2015, 

VIII - outras. 

Art. 12 - Na elaboração da Proposta Orçamentário, as 
previsões de receita observarão as normas técnicas legais, previstas no art.12 
da Lei Complementar n° 101/2000, de 04/05/2000. 

Parágrafo Único - A Lei orçamentária: 

I - autorizara a abertura de créditos suplementares paro 
reforço de dotações orçamentárias, em percentual mínimo de até 50% 
(cinquenta por cento), do total da despesa fixada, observados os limites do 
montante das despesas de capital, nos termos do inciso IIL do artigo 167, da 
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Constituição Federal; 

11 - conterá reserva de contingência, destinada ao: 

a) reforço de dotações orçamentárias que se revelarem 
insuficiente no decorrer do exercíc io de 2015. nos limites e formas legalmente 
estabelecidas. 

b) Nos termos do Inciso 111 do Art. 5° da Lei 
complementar n° 101/2000, o Orçamento da Administração Direta e Ind ireta. 
seus Fundos. Órgão e Entidades constituirão RESERVA DE CONTINGÊNCIA de 
ate 1% (um por cento) da Receita Corrente Líquida, destinada ao 
atendimento de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais 
imprevistos. 

Art. 13 - A receita devera estimar a arrecadação de 
todos os tributos de competência municipaL assim como os definidos na 
Constituição Federal. 

Art. 14 - Na proposta orçamentária a forma de 
apresentação da receita deverá obedecer à c lassificação estabelecida na 
Lei n° 4.320/64. 

Art. 15 - O orçamento municipal devera consignar 
como receitas orçamentárias todos os recursos financeiros recebidos pelo 
Município, inclusive os provenientes de transferências que lhe venham a ser 
feitas por outras pessoas de direito publico ou privado, que sejam relativos a 
convênios, contratos, acordos, auxílios. subvenções ou doações, excluídas 
apenas aquelas de natureza extra-orçamentária. cujo produto não tenham 
destinação a atendimento de despesas publicas municipais. 

Art. 16 - Na estimativa das receitas serão considerados 
os efeitos das modificações na legislação tributária, que serão objetos de 
projetos de leis a serem enviados a Câmara MunicipaL no prazo legal e 
constitucional. 

Parágrafo único - Os projetos de lei que promoverem 
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alterações na legislação tributária observarão: 

I - revisão e adequação da Planta de Genérica de 
Valores dos Imóveis Urbanos; 

11- revisão das alíquotas do Imposto Predial e Territorial 
Urbano, sem ultrapassar os limites máximos já fixados em lei, respeitados a 
capacidade econômica do contribuinte e a função social da propriedade. 

111 - revisão e majoração das alíquotas do Imposto sobre 
Serviços de Qualquer Natureza; 

IV - revisão das taxas, objetivando sua adequação aos 
custos dos serviços prestados; 

V - instituição e regulamentação da contribuição de 
melhorias sobre obras públic as. 

SEÇÃO 111 
DAS DIRETRIZES DAS DESPESAS 

Art. 17 - Constituem despesas obrigatórias do Município: 

I - as relativas à aquisição de bens e serviços para o 
cumprimento de seus objetivos; 

11 - as destinadas ao custeio de Projetos e Programas de 
Governo; 

111 - as decorrentes da manutenção e modernização da 
Máquina Administrativa; 

IV- os compromissos de natureza social; 

V - as decorrentes dos pagamentos ao pessoal do 
serviço público, inclusive encargos; 

VI - as decorrentes de concessão de vantagens e/ou 
aumento de remuneração, a criação de cargos ou alteração de estrutura 
de carreira , bem como admissão de pessoal, pelos poderes do Município, 
que, por força desta Lei, ficam prévia e especialmente autorizados, 
ressalvados as empresas Públicas. 
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VIl - o serviço da Dívida Pública, fundada e flutuante; 

VIII - a quitação dos Precatórios Judiciais e outros 

IX - a contrapartida previdenciária do Município; 

X - as relativas ao cumprimento de convênios; 

XI - os investimentos e inversões financeiras; e 

XII - outras. 

Art. 18 - Considerar-se-á, quando da estimativa das 

I - os reflexos da Política Econômica do Governo 

11 - as necessidades relativas à implantação e 
manutenção dos Projetos e Programas de Governo; 

implantação dos 
Administrativa; 

Públicos; 

exercício de 20 14; 

111 - as necessidades relativas à manutenção e 
Serviços Públicos Municipais, inclusive Máquina 

IV - a evolução do quadro de pessoal dos Serviços 

V - os c ustos relativos ao serviço da Dívida Pública, no 

VI - as projeções para as despesas mencionadas no 
artigo anterior, com observãncia das metas e objetos constantes desta Lei; e 

VIl- outros. 
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Art. 19 - Na fixação das despesas serão observadas as 
prioridades constantes do anexo I, da presente lei. 

Art. 20 - As despesas com pessoal e encargos sociais, ou 
concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação 
de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem 
como a admissão ou contratação de pessoal. a qualquer título, só poderá 
ter aumento real em relação ao crescimento efetivo das receitas correntes, 
desde que respeitem o limite estabelecido no art. 71, da Lei Complementar 
n° 101/2000, de 04/05/2000. 

§ 1 o - A fixação das despesas citadas no caput do artigo comportará 
previsão de incorporação, no mínimo, do percentual relativo à meta de 
inflação definida para 201 4 pelo Conselho Monetário Nacional. 

Art. 21 - O total da despesa do Poder Legislativo 
Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e excluídos os gastos com 
inativos, não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao 
somatório da receita tributária e das transferências previstas no § 5°, do Art. 
153 e nos Art. 158 e 159, efetivamente realizado no exercício anterior. 

Parágrafo único - De acordo com o inciso I do artigo 29-
A da Constituição Federal (Emenda Constitucional n° 25, de 14/02/2000) o 
percentual destinado ao Poder Legislativo de João Lisboa é de 7% (sete por 
cento). 

Art. 22 - De acordo com o artigo 29 da Constituição 
Federal no seu inciso VIL o total da despesa com a remuneração dos 
Vereadores não poderá ultrapassar o montante de 5% (cinco por cento ) da 
receita do município. 

Art. 23 - As despesas com pagamento de precatórios 
judiciários correrão à conta de dotações consignadas com esta finalidade 
em operações especiais e específicas, que constarão das unidades 
orçamentárias responsáveis pelos débitos. 

Art. 24 - Os projetos em fase de execução desde que 
revalidados à luz das prioridades estabelecidas nesta lei, terão preferência 
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sobre os novos projetos. 

Art. 25 - A Lei Orçamentária poderá consignar recursos 
para financiar serviços de sua responsabilidade a serem executados por 
entidades de direito privado, mediante convênios e contratos, desde que 
sejam da conveniência do governo municipal e tenham demonstrado 
padrão de eficiência no cumprimento dos objetivos determinados. 

Art. 26 - O Município deverá investir prioritariamente em 
projetos e atividades voltados à infância, adolescência, idosos, mulheres e 
gestantes buscando o atendimento universal à saúde, assistência social e 
educação, visando melhoria da qualidade dos serviços. 

Art. 27 - É vedada a inclusão na Lei Orçamentária, bem 
como em suas alterações, de quaisquer recursos do Município para clubes, 
associações e quaisquer outras entidades congêneres, excetuadas creches, 
escolas para atendimento de atividades de pré-escolas, centro de 
convivência de idosos, centros comunitários, unidades de apoio a gestantes, 
unidade de recuperação de toxicômanos e outras entidades com finalidade 
de atendimento às ações de assistência social por meio de convênios. 

Art. 28 - O Poder Executivo, com a necessária 
autorização Legislativa, poderá firmar convênios com outras esferas 
governamentais e não governamentais, para desenvolver programas nas 
áreas de educação, cultura, saúde, habitação, abastecimento, meio 
ambiente, assistência social, obras e saneamento básico. 

Art. 29 - A Lei Orçamentária Anual autorizará a 
realização de programas de apoio e incentivo às entidades estudantis, 
destacadamente no que se refere à educação, cultura, turismo, meio 
ambiente, desporto e lazer e atividades afins, bem como para a realização 
de convênios, contratos, pesquisas, bolsas de estudo e estágios com escolas 
técnicas profissionais e universidades. 

Art. 30 - A concessão de auxílios e subvenções 
dependerá de autorização legislativa através de lei especial. 

Art. 31 - Os recursos somente poderão ser programados 
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para atender despesas de capital. exceto amortizações de dívidas por 
operações de crédito, após deduzir os recursos destinados a atender gastos 
com pessoal e encargos sociais, com serviços da dívida e com outras 
despesas de custeio administrativos e operacionais. 

CAPÍTULO 11 
DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL 

Art. 32 - O Orçamento da Seguridade Social abrangerá 
os órgãos e unidades orçamentários. inclusive fundos. fundações, autarquias 
que atuem nas áreas de saúde, previdência e assistência social, e contará. 
dentre outros. com recursos provenientes: 

I - das contribuições previstas na Constituição Federal: 

11 - da contribuição para o plano de seguridade social 
do servidor, que será utilizada para despesas com encargos previdenciários 
do Município; 

111 - do orçamento fiscal: e 

IV - das demais receitas diretamente arrecadas pelos 
órgãos, fundos e entidades que integram, exclusivamente, o respectivo 
orçamento. 

Art. 33 - Na elaboração do Orçamento da Seguridade 
Social serão observadas as diretrizes específicas da área. 

Art. 34- As receitas e despesas das entidades 
mencionadas serão estimadas e programadas de acordo com as dotações 
previstas no Orçamento Anual. 

CAPÍTULO 111 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 35 - A Secretaria de Administração e Finanças fará 
publicar junto a Lei Orçamentária Anual , o quadro de detalhamento da 
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despesa, por projeto, atividade, elemento de despesa e seus 
desdobramentos e respectivos valores 

Parágrafo único - Caso o projeto da Lei Orçamentária 
não seja aprovado até 31 de dezembro de 2014, a sua programação 
poderá ser executada até o limite de l / 12 (um doze avos) do total de cada 
dotação, em cada mês, até que seja aprovado pela Câmara MunicipaL 
vedado o início de qualquer projeto novo. 

Art. 36 - O projeto de lei orçamentária do município, 
para o exercício de 2015, será encaminhado a câmara municipal até 03 
(três) meses antes de encerramento do corrente exercício financeiro e 
devolvido para sanção até o encerramento de sessão legislativa. 

Art. 37 - O Poder Executivo colocara a disposição dos 
demais Poderes e do Ministério Publico, no mínimo trinta dias antes do prazo 
fina l para encaminhamento de seus projetos orçamentários, os estudos e as 
estimativas das receitas para o exercício subseqüente. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 38 - Não poderão ter aumento real em relação aos 
créditos correspondentes ao orçamento de 2015, ressalvados os casos 
autorizados em Lei própria, os seguintes gastos: 

I - de pessoal e respectivos encargos, que não poderão 
ultrapassar o limite de 54% (cinqüenta e quatro por cento) das receitas 
correntes, no âmbito do Poder Executivo, nos termos da a línea "b", do inciso 
111, do art. 20, da Lei Complementar n° 101 /2000; 

11 - pagamento do serviço da dívida; e 

111 - transferências diversas. 

Art. 39 - Na fixação dos gastos de capital para criação, 
expansão ou aperfeiçoamento de serviços já criados e ampliados a serem 
atribuídos aos órgãos municipais, com exclusão da amortização de 
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empréstimos, serão respeitadas as prioridades e metas constantes desta Lei, 
bem como a manutenção e funcionamento dos serviços já implantados. 

Art. 40 - Com vistas ao atingimento em sua plenitude, 
das diretrizes, objetivas e metas da Administração Municipal, previstas nesta 
Lei, fica autorizado o Chefe do Poder Executivo, a adotar as providências 
indispensáveis e necessanas à implementação das políticas aqui 
estabelecidas, podendo inclusive articular convênios, viabilizar recursos nas 
diversas esferas de Poder, subscrever quotas de consórcio para efeito de 
aquisição de veículos e máquinas rodoviários, bem como promover a 
atualização monetária do Orçamento de 2015, até o limite do índice 
acumulado da inflação no período que mediar o mês de agosto a 
dezembro de 2014, se por ventura se fizer necessários, observados os 
Princípios Constitucionais e legais, especialmente o que dispuser a Lei 
Orgânica do Município, a Lei Orçamentária, a Lei Federal n.0 4.320/64, a lei 
que estabelece o Plano Plurianual e outras pertinentes a matéria posta, bem 
como a promover, durante a execução orçamentária, a abertura de 
créditos suplementares, até o limite autorizado no vigente orçamento, 
visando atender os elementos de despesas com dotações insuficientes. 

Art. 41 - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, para que surtam todos 
os seus Jurídicos e Legais efeitos e para que produza os resultados de mister 
para os fins de Direito. 

Gabinete do Prefeito Municipal de João lisboa-MA, aos 
30 dias do mês de junho de 2014. 

email: prefeitura.jl@gmail.com 
AV. IMPERATRIZ, 1331 - CENTROJOAO LISBOA - MA 

CNPJ N° 07000.30010001-10 
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em vigor na data de sua publicação. Art. 3° - Revogam-se as disposições 
em contrário. JUSTIFICATIVA. A proposta legislativa ora apresenta­
da ao crivo dos Nobres Pares e do egrégio Plenário tem por objetivo 
declarar de Utilidade Publica Municipal a Associação de Pequenos 
Trabalhadores (As) Rurais Nova Vida do Município de Governador 
Edison Lobão-MA. entidade legalmente constituída. sem fins lucrati­
vos que presta relevantes serviços de cunho social à comunidade. Ad­
quiriu personalidade jurídica em 15 de feverei ro de 2013, conforme 
consta dos documentos apresentados a presente preposição, inscrita 
no Cadastro Nacional de Pessoas jurídicas- CNP j , sob o n°. 17.843.487/ 
0001 -77. Portanto nada mais justo que o reconhecimento da Associa­
ção de Pequenos Trabalhadores (AS) Rurais Nova Vida do Municí­
pio de Governador Edison Lobão-MA, como sede em nossa cidade 
como de Utilidade Pública Municipal, face aos relevantes serviços 
prestados à comunidade lobonense. em especial na área Pequenos 
Trabalhadores (AS) Rurais Nova Vida. Sede do Poder Executivo de Go­
vernador Edison Lobão. Estado do Maranhão, em 22 de outubro de 2013. 
EVANDO VIANA DE ARAUJO - Prefeito Municipal 

LEI W 76/2013. Dispõe sobre a Utilidade Pública da Associação Co­
munitária Agrícola Nova Esperança, e da outras providências. O Pre­
feito Municipal de Governador Edison Lobão. do Estado do Maranhão. 
faço saber a Câmara Municipal de Governador Edison Lobão aprovou 
e eu sanciono e promulgo a presente lei. Art. l 0 

- Fica declarado de 
Utilidade Pública a Entidade abaixa relacionada. a- Associação Comu­
nitária Agrícola Nova Esperança; b- Localização-Avenida Tocantins; c­
CNPJ N" 15.039.025/0001-76; d- Município Governador Edison Lobão­
MA; Art. 2 V Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação revo­
gando todas as disposições em critério. Sede do Poder Executivo de Go­
vernador Edison Lobão, Estado do Maranhão. em 14 de fevereiro de 2013. 
EVANDO VIANA DE ARAUJO - Prefeito Municipal. 

LEI N° 085/2014, DE 30 DE J UNHO DE 2014. Institui o Fundo de 
Desenvolvimento Municipai -FDM c dá outras providências. Evando 
Viana de Araújo, Prefeito Municipal de Governador Edison 
Lobão,Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, faz 
saber que a Câmara de Vereadores aprovou e ele sanciona a Seguinte 
Lei: Art. 1° Fica instituído. no âmbito do Poder Executivo Municipal, o 
Fundo de Desenvolvimento Municipal - FDM, de natureza financeira 
e contábil, com prazo indeterminado de duração. criado com a finalida­
de de receber repasses do Estado oriundos do Fundo Estadual de Apoio 
ao Desenvolvimento dos Municípios do Maranhão - FUNDEMA, 
destinados ao apoio aos planos de trabalho municipais de investimento 
nas áreas de infraestrutura urbana e rural, educação. esporte, turismo. 
cultura, saúde, segurança, proteção social, agricultura, saneamento bá­
sico, habitação de interesse social, meio ambiente, sustentabilidade e 
mobilidade. Art. 2• Constituirão recursos do FDM: I - recursos oriun­
dos do Fundo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios 
do Maranhão - FUNDEMA: TI - as dotações consignadas no orçamen­
to e os créditos adicionais que lhe sejam destinados: rrr - doações, 
auxilias. subvenções e outras contribuições de pessoas, físicas ou jurí­
dicas. bem como de entidades e organizações, públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras: I V - rendimentos de aplicações financeiras 
dos seus recursos; V - saldos de exercícios anteriores: VI - outras 

cial para atender ao disposto nesta Lei. Art. 6° O FDM terá escri­
turação contábi l própria, fican~o a aplicação de seus recursos su­
jeita à prestação de contas ao Tribunal de Contas do Maranhão -
TCE/MA. nos prazos previstos na legislação pertinente. Art. 7° 
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Prefeitura Muni­
cipal de Governador Edison Lobão (MA). 30 de junho de 2014. 
EVANDO VIANA DE ARAÜJO - Prefeito Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM!MA 

LEI N° 1.313, DE 26 DEJUNHODE 2014. Itapecuru-Mirim (MA), 
26 de junho de 2014. Institui o Fundo de Desenvolvimento Municipal 
- FDM e dá outras Providências. O Prefeito Municipal de Itapecuru 
Mirim, Estado do Maranhão, no uso de suas atribuições legais, Faz 
saber a todos os Habitantes que a Câmara Municipal de Itapecuru 
Mirim (MA), no uso de suas atribuições legais aprovou e eu sanciono 
a seguinte Le i: Art. l ° Fica instituído, no âmbito do Poder 
ExecutivoMunicipal de Itapecuru Mirim, o Fundo de Desenvolvimen­
to Municipal - FDM . de natureza financeira e contábil, com prazo 
indetenninado de duração. criado com a finalidade de receber repasses 
do Estado, oriundos do Fundo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento 
dos Municípios do Maranhão - FUNDEMA, destinados ao apoio aos 
planos de trabalho municipais de investimento nas áreas de 
infraestrutura urbana e rural. educação, esporte, turismo. cultura meio 
ambiente. sustentabilidade e mobilidade. Art. 2° Constituirão recursos 
do FDM: I- recursos oriundos do Fundo Estadual de Apoio ao Desen• 
volvimento dos Municípios do Maranhão - FUNDEMA: li - as dota­
ções consignadas no orçamento e os créditos adicionais que lhe sejam 
destinados: III - doações, auxílios. subvenções e outras contribuições 
de pessoas. físicas ou jurídicas. bem como de entidades e organizações, 
púb licas ou privadas, nacionais ou estrangeiras; IV- rendimentos de 
aplicações financeiras dos seus recursos; V- saldos de exercícios ante­
riores: VI - outras receitas que lhe venha a ser legalmente destinadas. § 
1 • A cada final de exercício financeiro, os recursos do FDM, não utiliza­
dos, devem ser transferidos para o exercício fi nanceiro subsequente, 
sendo mantidos nas contas do Fundo para utilização.§ 2° Os recursos 
a que se refere o artigo 2° desta Lei serão obrigatoriamente depositados 
na instituição bancária oficial. Art. 3° O FDM fica vinculado a Secreta­
ria Municipal de Finanças e as aplicações de seus recursos devem ser 
identificadas mediante a criação de Unidade Orçamentaria especifi ca. 
Art. 4°Fica vedada a utilização dos recursos do FDM para pagamento 
de despesas que não sejam enquadradas no Grupo de Natureza ele 
Despesa de Investimento. Parágrafo Único - A utilização dos recursos 
do Fundo Municipal deverá observar a Legislação da FUNDEMA. 
Ar.t. 5°0 FDM terá escrituração contábil própria, fi cando a aplicação 
de seus recursos sujeita a prestação de contas ao Tribunal de Contas 
do Maranhão -TCEIMA. nos prazos previstos na legislação pertinen­
te. Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando 
revogada a Lei n° 693/97 e demais disposições em contrario. Gabinete 
do Prefeito Municipal de Itapecuru-Mirim, Estado do Maranhão, em 
26 de j unho de 20 14, 192° ano da Independência e 125° ano da República. 
MAGNO ROGERIO SIQUEIRA AMORIM - Prefeito Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE J OÃO LISBOA- MA 

receitas que lhe venha a ser legalmente dest inadas. § 1 o A cada final de LEI N° 010/2014. "Dispõe sobre as Diretrizes Gerais para a elaboração 
exercício financeiro. os recursos do FDM. não utilizados,devem ser da Lei Orçamentária de 2015 e dá outras providências." A Câmara 
transferidos para o exercício fina nceiro subsequente, sendo manti- Municipal de João Lisboa, no interesse superior e predominante do 
dos nas contas do Fundo para utilização. § 2° Os recursos a que se Município e em cumprimento ao Mandamento Constitucional. estabe-
refere o artigo 2° desta Lei serão obrigatoriamente depositados ins- lecido no §2° do Art. 165. da Carta Federal, em combinação com a Lei 
tituição bancária oficial. Art. 3° O FDM fica vinculado à Secretaria Complementar n• 10112000, de 04/05/2000, Aprova e Eu, na condição 
Municipal de Fazenda e Finanças e as aplicações de seus recursos de Prefeito Municipal, Sanciono a seguinte Lei: CAPÍTULO I DISPO-
devem ser identificadas mediante a criação de Unidade Orçamentá- SlÇÕES PRELIMINARES Art. I 0 - Observar-se-ão. quando da feitura 
ria específica. Art. 4° Fica vedada a utilização dos recursos do da Lei. de meios a viger a partir de 1° de j aneiro de 2015 e para todo o 
FDM para o pagamento de despesas que não sejam enquadradas no exercício financeiro, as Diretrizes orçamentárias estatuídas na presente 
Grupo de Natureza de Despesa Investimentos. Parágrafo Único -A Lei, por mandamento do §2° do Art. 165 da novel Constituição da 
utilização dos recursos do Fundo Municipal deverá observar a Legisla- República, bem assim da Lei Orgânica do Munidpio, em combinação 
ção do FUNDEMA. Art. 5°Fica o Chefe do Poder Executivo autoriza- com a Lei Complementar n° I O 112000, que estabelece normas de finan-
do a promover as adequações necessárias no Plano Plurianuai(PPA ças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fisca l, compre-
2013-2016),criar e extinguir unidade orçamentaria e abrir crédito espe- endendo: I - Orientação à elaboração da Lei Orçamemária; li - Diretri-
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zes das Receitas: e lll - Diretrizes das Despesas: Parágrafo Único - As o produto da arrecadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de 
estimativas das receitas e das despesas do Município. sua Administra- Qualquer Nature7.a, incidentes na fonte, sobre rendimentos. a qualquer 
ção Direta. obedecerão aos ditames contidos nas Constituições daRe- título. pagos pelo Município. suas autarquias e fundações: IV - as 
pública. do Estado de Maranhão. na Lei Complementar n• 10112000. multas decorrentes de infrações de trãnsito. cometidas nas vias urbanas 
na Lei Orgânica do Município. na Lei Federal n.• 4.320/64 e alterações c nas estradas municipais: V - as rendas de seus próprios serviços: VI 
posteriores. inclusive as normatizações emanadas do Egrégio Tribunal -o resultado de aplicações financeiras disponíveis no mercado de capi-
de Contas do Estado do Maranhão e. ainda. aos princípios contábeis tais: VII - as rendas decorrentes do seu Patrimõnío: VIII · a contribui-
geralmente aceitos. SEÇÃO I DA ORIENTAÇÃO À ELABORA- ção previdenciária de seus servidores: e IX- outras. Art. ll - Conside-
ÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA Art. 2°- A elaboração da proposta rar-se-á. quando da estimativa das Receitas: I - os fatores conjunturais 
orçamentária para o exercício de 2015. abrangerá os Poderes Legislativo que possam vir a influenciar os resultados dos ingressos em cada fonte: 
e Executivo. suas autarquias. fundações. fundos e entidades da admi- TT - as metas estabelecidas pelo Governo Federal para o controle da 
nistração direta e indireta, assim como a execução orçamentária obedc- economia com reflexo no exercício monetário, em cortejo com os valo-
cerá às diretr izes gerais. sem prejuízo das normas financeiras rcs efetivamente arrecadados no exercício de 2014 e exercícios anterio-
estabelecidas pela legislação federa l, aplicável à espécie, com vassalagem res: 111 - o incremento do aparelho arrecadador Municipal, Estadual e 
às disposições contidas no Plano Plurianual de Invest imentos e as Federal que tenha reflexo no crescimento real da arrecadação; IV- os 
di retrizes estabelecidas na presente lei, de modo a evidenciar as políti- resullados das Políticas de fomento. incremento e apoio ao desenvolvi-
case programas de governo, formulados e avaliados segundo suas pri- rncn to Industrial, Agro-pastoril e Prestacíonal do Município, incluindo 
oridades. Parágrafo Único-~ vedada. na Lei Orçamentária. a existência os Programas, Públicos e Privados, de formação e qualificação de mão-
de dispositivos estranhos à previsão da Receita e à fixação da Despesa. de-obra: V- as isenções concedidas. observadas as normas de finanças 
salvo se relativos à autorização para abertura de Créditos Suplementa- públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal. nos termos 
rcs e Contratação de Operações de Crédito, ainda que por antecipação da Lei Complementar n° 101/2000. de 04/05/2000. publicada no Diário 
de receita. Art. 3•- A proposta orçamentária para o exercício de 2015. Oficial da União em 05/05/2000. VI - evolução da massa salarial paga 
conterá as metas e prioridades da Administração Munídpal estabelecidas pelo Município. no que tange o Orçamento da Previdência: V li - a 
no Anexo I. da presente lei e deverá obedecer aos princípios da uni ver- inflação estimada. cientificamente. previsível para o exercício de 2015. 
salidade. da unidade e da anuidade. bem como identificar o Programa de VTn - outras. Art. 12 - Na elaboração da Proposta Orçan1entária. as 
Trabalho a ser desenvolvimento pela Administração. Parágrafo Primei- previsões de receita observarão as normas técnícas legais, previstas no 
ro - O Programa de Trabalho. a que se refere o presente artigo. deverá art.l2 da Lei Complementar n• I O 1/2000. de 04/05/2000. Parágrafo 
ser identificado. no mínimo. ao nível de função e subfunção, natureza Único - A Lei orçamentária: I - autorizara a abertura de créditos suple-
da despesa. projeto atividades e elementos a que deverá acorrer na mentares para reforço de dotações orçamentárias. em percenrual mini-
realização de sua execução, nos termos da alínea "c". do inciso 11, do art. mo de até 50% (cinqucnta por cento). do total da despesa flxada. 
52, da Lei Complementar n• I O 1/2000, bem assim do Plano de Classi- observados os limites do montante das despesas de capital, nos termos 
ficação Funcional Programática. conforme dispõe a Lei n° 4320/64. do inciso lll. do artigo 167. da Constituição Federal: 11 - conterá reserva 
Parágrafo Segundo- O Anexo de Metas e Prioridades para o exercício de contingência. destinada ao: a) reforço de dotações orçamentárias que 
de 2015, a que se refere o caput deste artigo, será encaminhado junta- se revelarem insuficiente no decorrer do exercício de 2015, nos limites 
mente com o Plano Plurianual para 2014/2017. Art. 4° - A proposta c formas legalmente estabelecidas. b) Nos termos do lncisdiii do Art. 
parcial das necessidades da Câmara Municipal será encaminhada ao 5° da Lei complementar n° 10112000. o Orçamento da Administração 
Executivo. tcrnpesuvamente. a fim de ser compatibilizada no orçamen- Direta c Indireta, seus Fundos. Órgão c Enudades constituirão Reserva 
to geral do município. Art. 5"- A proposta orçamentária para o exerci- de Contingência ele ate I% (um por cento) da Receita Corrente Líquida, 
cio de 20 15, compreenderá: I - Mensagem: 11 - Demonstrativos c anc- destinada ao atendimento de passivos contingentes e outros riscos e 
xos a que se refere o art. 3" da presente lei: e, I]] - Relação dos projetos eventos fiscais imprevistos. Art. 13 - A receita devera estimar a arreca-
e atividades, com detalhamento de prioridades e respectivos valores dação de todos os tributos de competência municipal, assim como os 
orçados, de acordo com a capacidade econômica - financeira do Muni- definidos na Consti tuição Federal. Art. 14 - Na proposta orçamentária 
cípio. Art. 6° - I\ lei Orçamentária Anual autorizará o poder Executivo, a forma de apresentação da receita deverá obedecer à classificação 
nos termos do artigo 7°, da Lei Federal n• 4.320, de 17 de março de estabelecida na Lei n• 4.320/64. An. 15- O orçamento municipal deve-
1964, a abrir Créditos Adicionais. de natureza suplementar. até o limite ra consignar como receitas orçamentárias todos os recursos financeiros 
de 50% (cinqüenta por cento) do total da despesa fixada na própria Lei. recebidos pelo Município. inclusive os proveníentes de transferências 
utilizando. corno recursos. a anulação de dotações do próprio orçamen- que lhe venham a ser feitas por outras pessoas de direito publico ou 
to. bem assim excesso de arrecadação do exercício. realizado e projeta- privado. que sejam relativos a convênios. contratos, acordos. auxílios. 
do. como também o superávit financeiro, se houver, do exercício ante- su!>venções ou doações. excluídas apenas aquelas de natureza extra-
rior. Art. 7• - O Município aplicará 25% (vinte e cinco por cento}. no orçamentária. cujo produto não tenham destinação a atendimento de 
mínimo. da receita resultante de impostos. compreendida a provcnien- despesas publicas municipais. Art. 16 - Na estimativa das receitas 
te de transferências, na manutenção c desenvolvimento do ensino. An. serão considerados os efeitos das modificações na legislação rributária, 
s• -O Município contribuirá com 20% (vinte por cento), das transfe- que serão objetos de projetos de leis a serem enviados a Câmara Muni-
rências provenientes do ICMS. do FPM e do IPI!Exp .. para formação cipal, no prazo legal e constitucional. Parágrafo único - Os projetos de 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de lei que promoverem alterações na legislação tributária observarão:! -
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb). com aplicação. revisão c adequação da Planta de Genérica de Valores dos Imóveis 
no mínimo. de 60% (sessenta por cento) para remuneração dos profis- Urbanos: 11- revisão das alíquotas do Imposto Predial e Territorial 
sionais do Magistério, em efetivo exercício de suas atividades no ensi- Urbano, sem ultrapassar os limites máximos já fiXados em lei. respeita-
no fundamenta l Público e. no máximo 40% (quarenta por cento) para dos a capacidade econômica do contribuinte e a função social da pro-
outras despesas. Art. 9• - O Município aplicará 15% (quinze por cen- pricdadc. lll - revisão e majoração das aliquotas do Imposto sobre 
to), no mínimo. da receita resultante de impostos. compreendida ao Serviços de Qualquer Natureza; TV - revisão das taxas. objetivando sua 
produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos adequação aos custos dos serviços prestados: V - instituição e regula-
recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I. alínea b c § 3" da mcntação da contribuição de melhorias sobre obras públicas. SEÇÃO 
Constituição Federal. em ações e serviços públicos de saúde. SEÇ.Ã.O IIl DAS DIRETR IZES DAS DESPESAS Art. 17 - Constituem despe-
li DAS DIRETRIZES DA RECEITA Art. JO• - são receitas do Muni- sas obrigatórias do Município: I - as relativas à aquisição de bens e 
cípio: l - os Tributos de sua competência; I! - a quota de participação serviços para o cumprimento de seus objetivos: li - as destinadas ao 
nos Tributos arrecadados pela União e pelo Estado de Maranhão; IJJ - custeio de Projetos e Programas de Governo; III - as decorremes da 
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manutenção c modernização da Máquina Administrativa; TV - os com- mento, meio ambiente. assistência social, obras e saneamento básico. 
promissos de natureza social: V - as decorrentes dos pagamentos ao Art. 29 - A Lei Orçamentária Anual au torizará a realização de progra-
pessoal do serviço público, inclusive encargos; VI - as decorrentes de mas de apoio e incentivo às entidades estudantis, destacadamente no 
concessão de vantagens e/ou aumento de remuneração. a criação de que se refere à educação, cultura, turismo. meio ambiente. desporto e 
cargos ou alteração de estrutura de carreira, bem como admissão de la1.er e atividades afins, bem como para a realização de convênios, 
pessoal. pelos poderes do Município, que. por força desta Lei, ficam contratos. pesquisas, bolsas de estudo e estágios com escolas técnicas 
prévia e especialmente autorizados. ressalvados as empresas Públicas. profissionais e universidades. Art. 30 - A concessão de auxílios e sub-
VIl - o serviço da Dívida Pública. fundada e flutuante; VIII - a quitação venções dependerá de autorização legislativa através de lei especial. 
dos Precatórios judiciais c outros requisitórios: IX - a contrapartida Art. 31 -Os recursos somente poderão ser programados para atender 
previdenciária do Município: X- as relativas ao cumprin1ento de con- despesas de capital. exceto amortizações de dívidas por operações de 
vênios; XJ - os investimentos e inversões financeiras; e XII - outras. crédito, após deduzir os recursos destinados a atender gastos com 
Art. 18 - Considerar-se-á. quando da estimativa das despesas; I - os pessoal e encargos sociais, com serviços da dívida e com outras despe-
reflexos da Política Econômica do Governo Federal; TI - as necessida- sas de custeio administrativos e operacionais. CAPÍTULO ll DO 
des relativas à implantação e manulenção dos Projetos c Programas de ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL Art. 32 - O Orçamento 
Governo; Ill - as necessidades relativas à manutenção e implanlação da Seguridade Social abrangerá os órgãos e unidades orçamenlários. 
dos Serviços Públicos Municipais. inclusive Máquina Administrativa; inclusive fundos. fundações, aularquias que atuem nas áreas de saúde, 
IV - a evolução do quadro de pessoal dos Serviços Públicos; V . os previdência e assistência social. e contará, dentre outros, com recursos 
custos relativos ao serviço da Dívida Pública, no exercício de 20 14; Vl provenientes: I · das contribuições previstas na Constituição Federal; 
. as projeções para as despesas mencionadas no artigo anterior. com 11 ·da contribuição para o plano de seguridade social do servidor, que 
observância das metas e objetos constantes desta Lei: e VIl . outros. será utilizada para despesas com encargos previdenciários do Municí-

pio; In - do orçamento fiscal: e IV - das demais receitas diretamente 
Art. 19 - Na fiXação das despesas serão observadas as prioridades arrecadas pelos órgãos. fundos e entidades que integram. exclusiva-
constantes do anexo I. da presente lei. Art. 20 · As despesas com mente, 0 respectivo orçamenlo. Art. 33 . a elaboração do Orçamento 
pessoal e encargos sociais. ou concessão de qualquer vantagem ou da Seguridade Social serão observadas as diretrizes especificas da área. 
aumento de remuneração, a criação de cargos. empregos e funções ou Art. 34- As receitas e despesas das entidades mencionadas serão esti· 
alleração de estrutura de carreiras. bem como a admissão ou contratação madas e programadas de acordo com as dotações previstas no Orça-
de pessoal, a qualquer título, só poderá ter aumento real em relação ao menlo Anual. CAPfTULO llJ DJ\S DISPOSIÇOES GERAIS Art. 35 
crescimento efetivo das receitas correntes. desde que respeitem o limi- - A Secre1aria de Adminislração e Finanças fará publicar junto a Lei 
te estabelecido no art. 71. da Lei Complementar n° I O 1/2000. de 04/05/ Orçamentária Anual , o quadro de detalhamento da despesa. por pro-
2000. § 1 • - A fixação das despesas citadas no caput do artigo compor- jcto. atividade. elcmcmo de despesa c seus desdobramentos e respecli-
tará previsão de incorporação. no mínimo, do percentual relativo à vos valores Parágrafo único · Caso o projeto da Lei Orçantentária não 
meta de inflação defmida para 2014 pelo Conselho Monetário acio- seja aprovado até 31 de dezembro de 2014. a sua programação poderá 
nal. Art. 21 _o total da despesa do Poder Legislativo Municipal, ser executada até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada 

dotação. em cada mês. até que seja aprovado pela Câmara Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores c excluídos os gastos com inati- vedado o início de qualquer projeto novo. Art. 36 - O projeto de lei 
vos. não poderá ultrapassar os seguintes percentuais, relativos ao orçamentária do município, para 0 exercício de 2015, será encaminhado 
somatório da receita tributária e das tranSferências previstas no§ 5". do a câmara municipal até 03 (três) meses antes de encerramento do cor-
Art. !53 e nos Art. 158 e 159. efetivamente realizado no exercício reme exercício fmanceiro e devolvido para sanção até o encerramento 
anterior. Parágrafo único · De acordo com o inciso I do artigo 29-A da de sessão legislativa. Art. 37 - O Poder Executivo colocara a disposição 
Constituição Federal (Emenda Conslilucional n• 25, de 14/02/2000) o dos demais Poderes e do Ministério Publico. no mínimo trinta dias 
percentual destinado ao Poder Legisla tivo de João Lisboa é de 7% (sete antes do prazo final para encaminhamento de seus projetos orçamcntá-
por cento) . Art. 22 - De acordo com o artigo 29 da Constituição Federal rios. os estudos e as estimativas das receitas para o exercício subse-
no seu inciso VII. o total da despesa com a remuneração dos Vereadores qiicnte. CAPÍTULO IV DAS DISPOSlÇOES FINAIS Art. 38 • Não 
não poderá ultrapassar 0 montante de 5% (cinco por cento) da receita poderão ter aumento real em relação aos créditos correspondentes ao 
do município. Art. 23 . As despesas com pagan1ento de precatórios orçamento de 2015, ressalvados os casos autorizados em Lei própria. 
judiciários correrão à conta de dotações consignadas com esta final ida- os seguintes gastos: l · de pessoal e respectivos encargos. que não 

poderão ultrapassar o limite de 54% (cinqüenta e quatro por cento) das 
de em operações especiais c específicas. que constarão das unidades receitas correntes. no âmbito do Poder Executivo, nos termos da alínea 
orçamentárias responsáveis pelos débitos. Art. 24 · Os projetos em "b". do inciso m. do art. 20. da Lei Complementar n• 101/2000: n . 
fase de execução desde que revalidados à luz das prioridades estabelecidas pagamento do serviço da dívida: e I 11 . transferências diversas. Art. 39 
nesta lei, terão preferência sobre os novos projetos. An. 25 - A Lei . Na fixação dos gastos de capital para criação, expansão ou aperfeiço-
Orçamentária poderá consignar recursos para financiar serviços de sua amemo de serviços já criados e ampliados a serem atribuídos aos ór-
responsabilidade a serem executados por entidades de direito privado, gãos municipais. com exclusão da amortização de empréstimos, 
mediante convênios e contratos, desde que sejam da conveniência do serão respeitadas as prioridades c melas constantes desta Lei. bem 
governo municipal e tenham demonstrado padrão de eficiência no cum- como a manutenção e funcionamcnlo dos serviços já implantados. Art. 
prlmento dos objetivos determinados. Art. 26 - O Município deverá 40 · Com vistas ao atingimcnto em sua plenitude. das diretrizes. objc-
investir prioritariamente em projetos c atividades voltados à infância. 1ivas e metas da Administração Municipal, previstas nesta Lei. fica 
adolescência. idosos, mulheres e gestantes buscando 0 atendimento autorizado o Chefe do Poder Executivo. a adotar as providências indis-
universal à saúde. assistência social c educação. visando melhoria da pensáveis e necessárias à implementação das políticas aqui 
qualidade dos serviços. Art. 27 . É vedada a inclusão na Lei Orçamen- estabelecidas. podendo inclusive articular convênios, viabilizar re-

cursos nas diversas esferas de Poder. subscrever quotas de consór­tária, bem como em suas alterações. de quaisquer recursos do Municí-
cio para efeito de aquisição de veículos e máquinas rodoviários, bem 

pio para clubes, associações e quaisquer outras entidades congêneres. como promover a atualização monetária do Orçamento de 2015. até 
excetuadas creches. escolas para alendimemo de atividades de pré- 0 limite do índice acumulado da inflação no período que mediar 0 
escolas. centro de convivência de idosos, centros comunitários, unida- mês de agosto a dezembro de 201 4. se por ventura se fizer necessá-
dcs de apoio a gestantes. unidade de recuperação de toxicômanos c rios, observados os Princípios Conslitucionais e legais, especial-
outras entidades com finalidade de atendimento às ações de assistência mente 0 que dispuser a Lei Orgânica do Município, a Lei Orçamen-
social por meio de convênios. Art. 28 • O Poder Executivo, com a tária. a Lei Federal n.• 4.320/64, a lei que estabelece o Plano Plurianual 
necessária autorização Legislativa. poderá firmar convênios com ou- c outras pertinentes a matéria posta, bem como a promover, durante a 
tras esferas governamentais e não governamentais. para desenvolver execução orçamentária, a abertura de créditos suplementares, até o 
programas nas áreas de educação, cul tura. saúde, .habitação, abasteci- limite autorizado no vigente orçamento. visando atender os elementos 
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de despesas com dotações insuficientes. Art. 41 - Esta lei entrará em 
vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, 
para que surtan1 todos os seus Jurídicos e Legais efeitos e para que produ­
za os resultados de mister para os fins de Direito.Gabinete do Prefeito 
Municipal de João Lisboa-MA, aos 30 dias do mês de junho de 2014. 
JAIRO MADEIRA DE COIMBRA · Prefeito Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGO VERDE- MA 

LEI N"003/2014. "Cria Conselho e o Fundo Municipal de Infraestrutura 
do Município de Lago Verde, Estado do Maranhão e dá outras provi­
dências". Art. 1 o . É criado o Conselho Municipal de Infraestrutura, 
órgão colegiado, de caráter consultivo, que objetiva estudar e propor 
diretrizes para a formulação e a implementação da política municipal 
de Infraestrutura. Art. 2°. São atribuições do Conselho Municipal de 
Infraestrutura: I - Auxiliar o Poder Executivo Municipal, colaborando 
em todas as atividades que se relacionem com o planejamento do de­
senvolvimento do setor de infraestrutura do Município: li - Acompa­
nhar e avaliar a execução da Política Urbana Municipal, em especial as 
políticas de habitação, de transportes e de mobilidade urbana. e reco­
mendar as providências necessárias ao cumprimento de seus objetivos; 
III - Emitir orientações e recomendações referemes à aplicação da Lei 
Federal n• I 0.257, de I O de julho de 2001, e das demais legislações e 
atos normativos relacionados ao desenvolvimento urbano; IV - Propor 
a realização de obras de calçamento e/ou asfaltamento de ruas, avenidas 
e estradas vicinais; V - Estimular ações que visem propiciar a geração e 
utilização de conhecimentos científicos, tecnológicos, gerenciais e 
organizacionais ligados à politica de desenvolvimento urbano: VI -
Promover, em parceria com organismos governamentais e não governa­
mentais nacionais ou internacionais, a identificação de sistemas de indi­
cadores, no sentido de estabelecer metas ou procedimentos com base 
nesses indicadores, para monitorar a aplicação das atividades relacio­
nadas; VII - Propor a edição de normas gerais de direito urbanístico e 
manifestar-se sobre propostas de alteração da legislação pertinente, 
relacionada com o desenvolvimento urbano; XI - Propor diretrizes e 
critérios para a distribuição regional e setorial do orçamento anual e do 
plano plurianual do Município; Art. 3•. O Conselho Municipal de 
Infraestrutura terá a seguinte composição: I - 4 (quatro) membros do 
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tros técnicos, sempre que da pauta constar tema de suas áreas de 
atuação. Art. 6". O Poder Executivo Municipal assegurará a organiza­
ção do Conselho Municipal de Infraestrutura, fornecendo os meios 
necessários para sua instalação e funcionamento. Art. 1•. A participa· 
ção no Conselho Municipal de Infraestrutura será considerada de rele­
vante interesse público e não será remunerada. Art. 8°. Os membros do 
Conselho Municipal de Infraestrutura, após concluído o processo de 
eleição e indicação de seus membros, serão nomeados pelo Prefeito 
Municipal, mediante decreto, indicando os ti tulares e respectivos su­
plentes. Art. g• - É instituído o Fundo Municipal de Infraestrutura, 
instrumento de captação e aplicação de recursos, o qual tem como 
objetivo criar condições financeiras e gerenciais dos recursos destina­
dos aos serviços de obras de calçamento e/ou asfaltamento de ruas, 
avenidas e estradas vicinais à implantação e ao desenvolvimento das 
demais ações de infraestrutura. Art. 10"- Constituem receitas do Fun­
do Municipal de Infraestrutura: I - Dotações consignadas. anualmente, 
no Orçamento Municipal e as verbas adicionais que forem estabelecidas 
no decurso de cada exercício; li - Captação de recursos j unto ao Gover­
no Federal ou Estadual, de origem nacional e internacional. via convêni· 
os: lli - Recursos oriundos de operações de crédito e de aplicações no 
mercado financeiro, dos recursos excedentes, não utilizados. momenta­
neamente, pelos tomadores de recursos; IV - Resultado operacional 
próprio, resultante de adiantamentos e empréstimos concedidos; V -
Dotações orçamentárias que lhe forem destinadas pelo Tesouro do 
Município. Art0 11 - Parágrafo único - O Fundo Municipal de 
Infraestrutura será administrado pelo Conselho Municip~l de 
Infraestrutura, com a anuência do Prefeito Municipal. Parágrafo Unico 
- Os recursos do Fundo Municipal de Infraestrutura serão obrigatoria­
mente depositados em banco oficial, em conta bancária específica do F un­
do Municipal de Infraestrutura. Art.l2 - Esta Lei entrará em vigor na data 
de sua publicação. Art.l3 - Revogadas as disposições em comrário. Palácio 
Prefeito Joaquim Pinto de Oliveira, Gabinete do Prefeito Municipal de 
Lago Verde, Estado do Maranhão, aos 18 dias do mês de j unho de 2014. 
RAiMUNDO ALMEIDA - Prefeito Municipal. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGALHÃES DE 
AlMEIDA-MA 

Poder Público. indicados pelo Prefeito Municipal: lJ • 2 (dois) mem- LEI N• 449, DE 30 DE JUNHO DE 2014. Institui o Fundo de Desen-
bros representantes de entidades sindicais e dos trabalhadores: III - 2 volvimento Municipal - FDM e dá outras providências. O Prefeito 
(dois) membros representantes de entidades empresariais com atuação Municipal de Magalhães de Almeida. Estado do Maranhão, no uso de 
na área do desenvolvimento infraestrutura: Vlll • 2 (dois) membros suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, Faço Saber que a Cãma-
representantes de organizações não governamentais · ONGs. § I o . O ra Municipal de Vereadores Aprovou e eu Sanciono a seguinte Lei: Art. 
Conselho Municipal de Infraestrutura será presidido pelo Prefeito 1 • - Fica instituído. no âmbito do Poder Executivo Municipal, o Fundo 
Municipal ou por Secretário Municipal de sua indicação.§ 2". As enti- de Desenvolvimento Mw1icipal -FDM, de natureza fUlanceira e contábil, 
dades de que tratam os incisos deste artigo serão eleilas em assembléias com prazo indeterminado de duração, criado com a finalidade de rece-
de seus respectivos órgãos. § 3o. A cada membro titular corresponderá ber repasses do Estado oriundos do Fundo Estadual de Apoio ao De-
wn suplente. que será assim designado segundo o maior número de senvolvimento dos Municípios do Maranhão - FUNDEMA. destina-
votos recebidos na assembléia da eleição.§ 4". O mandato dos membros dos ao apoio aos planos de trabalho municipais de investimento nas 
do Conselho Municipal de Infraestrutura, indicados ou eleitos. será de áreas de infraestrutura urbana e ruraL educação. esporte. turismo, cul-
2 (dois) anos, sendo permitida aos eleitos apenas uma reeleição e aos tura, saúde, segurança. proteção social, agricultura, saneamento básico, 
indicados apenas uma recondução. Art. 4 •. Caberá ao Conselho de habitação de interesse social, meio ambiente, sustentabilidade e mobi-
Infraestrutura elaborar e aprovar o seu Regimento Interno. no qual Jidade. Art. 2° - Constituirão recursos do FDM: I - recursos oriundos 
deverá constar. obrigatoriamente, que: I · As alterações do Regimento do Fundo Estadual de Apoio ao Desenvolvimento dos Municípios do 
Interno poderão ser promovidas mediante apresentação de proposta Maranhão - FUNDEMA; li - as dotações consignadas no orçamento e 
de emenda, subscrita por um terço dos membros do Conselho e serão os créditos adicionais que lhe sejam destinados: Ill - doações, auxílios, 
aprovadas por maioria absoluta de seus membros: li -A ausência por 3 subvenções e outras contribuições de pessoas, físicas ou jurídicas. bem 
(três) reuniões seguidas ou 5 (cinco) alternadas. nwn período de 12 como de entidades e organizações. públicas ou privadas, nacionais ou 
(doze) meses. implicará na perda automática do mandato junto ao estrangeiras: IV -rendimentos de aplicações fi nanceiras dos seus recur-
Conselho; Ill - O Conselho de Infraestrutura deliberará mediante reso- sos; V - saldos de exercícios anteriores; Vl - outras receitas que lhe 
luções, por maioria simples dos presentes. tendo seu Presidente o voto venha a ser legalmente destinadas.§ 1" - A cada final de exercício fman-
de qualidade no caso de empate: IV - O Conselho Municipal de ceiro. os recursos do FDM, não utilizados, devem ser transferidos para 
Infraestrutura manterá registro próprio e sistemático de seu funciona- o exercício financeiro subsequente, sendo mantidos nas contas do Fun-
mento e atos; V -As normas e os procedimentos relativos à eleição dos do para uti lização.§ 2• - Os recursos a que se refere o artigo 2• desta Lei 
membros que comporão sua estrutura. Art. 5•. Poderão ser convidados serão obrigatoriamente depositados em instituição bancária of!cial. Art. 
a participar das reuniões do Conselho Municipal de Infraestrutura 3" - O FDM fica vinculado à Secretaria Municipal de Finanças e as 
personalidades e representantes de entidades e órgãos públicos e pri- aplicações de seus recursos devem ser identificadas mediante a criação 
vados. dos Poderes Executivo, Legislativo e judiciário. bem como ou- de Unidade Orçamentária especifica. Art. 4° - Fica vedada a utilização 
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